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    marcelo medeiros


    Gabriel Zucman é uma pessoa extremamente qualificada para discutir tributação. É um economista respeitado em todo o mundo, com uma trajetória acadêmica destacada e bastante influência política. Seus estudos são referência obrigatória para todos os que pesquisam mecanismos para tornar os impostos mais igualitários. Quem lê Os bilionários não pagam imposto de renda e nós vamos acabar com isso pode ter certeza de que foi escrito por alguém que se dedica seriamente ao que faz.


    O livro trata de um problema sobre o qual não há muita controvérsia: os ricos pagam pouco imposto de renda porque deliberadamente acedem a uma série de mecanismos para fazer isso. Esse é um fato bem consolidado, apoiado por bastante evidência empírica e que, em maior ou menor grau, vem ocorrendo há muito tempo. É um problema no mundo inteiro. Sua intensidade varia por países conforme as características da economia e do sistema tributário, mas, no geral, os ricos são superprotegidos — ao ponto de autorizar a ironia de se dizer que “o sistema tributário é a assistência social dos ricos”.


    Originalmente escrito para os debates políticos franceses, este livro traz vários exemplos sobre a França, mas os leitores brasileiros estejam seguros de que a subtributação dos ricos é um problema de interesse global. Por sinal, todas as estatísticas disponíveis mostram que o Brasil não é uma exceção: os ricos brasileiros, especialmente os muito ricos, pagam menos imposto de renda que um grupo grande de pessoas que está abaixo deles na pirâmide social.


    O texto é curto, a linguagem é acessível e as ideias são colocadas de forma simples, mas não se engane: por trás deste livro há décadas de trabalho. Ele condensa o que foi discutido em uma série de estudos, reflete horas e horas de debate e resulta de anos de colaboração, disputas, convergências e divergências entre muitas pessoas. Zucman tem a grande habilidade de sintetizar tudo isso e apresentar ideias sofisticadas de forma clara e descomplicada.


    Mais do que apenas identificar o problema, Zucman propõe resolvê-lo. Que os ricos pagam menos impostos que as demais pessoas, todos concordam. Que isso não pode ficar assim, todos também concordam. Como mudar essa realidade é o que alimenta controvérsias, mas não é porque uma solução específica parece inadequada que o problema pode ser abandonado. Este livro deve ser lido por quem acha boa a ideia e pretende aprimorar e adaptar localmente suas propostas. Deve ser lido também por quem discorda de Zucman e pretende propor algo melhor, porque nesse caso a discordância não autoriza a omissão.


    Colocando em poucas palavras, o autor sugere melhorar a tributação dos muito ricos por meio de impostos sobre a riqueza ou, mais exatamente, sobre o patrimônio líquido dos indivíduos. No Brasil, costumamos chamar isso de um imposto sobre as grandes fortunas. Ele seria integrado ao imposto de renda, descontando o que já é pago, o que fará dele muito mais um imposto mínimo integrado do que um imposto adicional. Poderá ser pago em dinheiro ou, se houver divergências de valoração, até mesmo em frações do patrimônio, como cotas de ações, que seriam aplicadas em um fundo soberano.


    É uma questão de modernização tributária, pois não existe sistema tributário com desenho definitivo. Com a consolidação dos impostos sobre a renda, os muito ricos tomaram medidas para escapar de tributos, sendo uma delas a de evitar transformar parcelas significativas de seus patrimônios em renda tributável — basicamente, não realizando capital (não vendendo ações, por exemplo) e, por consequência, não produzindo ganhos de capital, que são rendas tributáveis. Para adaptar o sistema a essa nova situação pode-se criar uma espécie de imposto mínimo baseado não na tributação da renda, e sim na do patrimônio.


    Para entender isso completamente, é preciso ver que renda e riqueza são, no fundo, a mesma coisa: renda é apenas riqueza em movimento. O que um imposto busca é coletar riqueza. Renda é um aumento da riqueza, logo o que um imposto de renda faz é coletar aumentos na riqueza. Mas nem todo aumento da riqueza aparece, contabilmente, como renda, o que permite aos muito ricos escapar à tributação. É possível tentar coletar essa riqueza na forma de patrimônio, por isso os impostos de patrimônio são uma alternativa de tributação mínima. O que Zucman busca é operacionalizar essa ideia.


    Tributar patrimônio não é uma ideia mirabolante. Ao contrário, é uma prática muito antiga. Tem mais de 2 mil anos. O Império Romano, por exemplo, cobrou impostos sobre a propriedade de capitais; estes, hoje, permanecem na forma dos tributos sobre imóveis rurais e urbanos. Impostos sobre todo o patrimônio já existiam na Suécia em 1571. Desenhos mais próximos das propostas modernas surgiram mais ou menos na época da consolidação dos impostos sobre a renda total, isto é, há pouco mais de cem anos. É uma história de implementações e recuos: dinheiro é poder, e os mais ricos, historicamente, empenharam seus recursos em lobbies para fazer recuar legislações ou abrir válvulas de escape para pagarem menos impostos.


    Impostos sobre patrimônio tampouco são algo que seja desconhecido no Brasil: já existem aqui há mais de dois séculos, tributando imóveis, os quais representam metade de todo o patrimônio privado do país. Incluem patrimônio de gente mais pobre e de gente mais rica. Seu desenho atual pode e deve ser contestado, mas novidade eles seguramente não são. A questão que resta aos brasileiros é decidir o que fazer com a outra metade, não tributada, do patrimônio e avaliar as prováveis consequências das decisões. É também por isso que o livro interessa tanto.


    Em um mundo globalizado, os problemas são globais. O crime de evasão internacional de riqueza para fugir à tributação é um deles. É muito ingênua a ideia da riqueza invariavelmente obtida por mérito e trabalho honesto: acontece, mas nem sempre. Ao contrário, entre os ricos o crime é comum. Muito comum. Para evadir tributos os ricos contam com ajuda extremamente profissional e bem paga. Zucman também tem estudos sobre isso e menciona o ponto no livro. Na América do Sul, um estudo de Juliana Londoño mostra que quase metade dos 0,01% mais ricos da Colômbia admitiram ocultar recursos no exterior, majoritariamente em contas em paraísos fiscais. Foram apoiados por uma máquina administrativa e legal conivente com a evasão, e se dispuseram a pagar multas mínimas para evitar sanções ainda maiores. Empresas inteiras, bancos, advogados, contadores não só toleram como apoiam esses crimes e enriquecem com isso. Aliás, países inteiros já enriqueceram com esses esquemas. Logo, um imposto sobre grandes fortunas precisa ser acompanhado por uma política criminal mais pesada, focada nos mais ricos e nos profissionais que agem como seus cúmplices, bem como por políticas internacionais mais firmes.


    Esta obra de Zucman lida com problemas que já existem e outros que estão por vir. Um deles é a provável necessidade de aumentar cargas tributárias para assegurar a estabilidade de longo prazo da economia. A redução de muitos gastos é ou legalmente impossível ou moral e politicamente inviável no curto prazo: é quase sempre ilegal reduzir aposentadorias e pensões adquiridas, e um suicídio político reduzir expressivamente gastos com saúde, educação e assistência. Além disso, novos gastos estão no horizonte, para fazer frente a crises ambientais, grandes epidemias e eventuais guerras. Em todo o mundo, é bem provável que seja necessário aumentar a carga tributária para realizar ajustes fiscais. É sempre melhor planejar de forma acertada do que incorrer em desequilíbrio grave e fazer ajustes às pressas. Tributar adequadamente os mais ricos é uma carta que deve ser colocada na mesa.


    No Brasil, pôr as cartas na mesa é um problema presente e real. Que o país precisa de um certo equilíbrio fiscal é uma ideia em geral aceita. A disputa maior, mas que não é explicitada com frequência, é sobre quem deve pagar por ele. O conflito distributivo é um fato. Um ajuste fiscal movido pela redução de políticas pró-pobres — assistência, saúde, salário mínimo etc. — tem efeitos completamente diferentes de um ajuste movido pela redução de políticas pró-ricos — vantagens tributárias, subsídios etc. Independentemente de essas políticas serem ou não desejáveis, um ajuste é pago pelos mais pobres, o outro é pago pelos mais ricos.


    “Quem ganha e quem perde?” é a pergunta mais importante que um economista pode fazer. Conflitos distributivos sempre existem e, com os problemas que ainda estão por vir, essa pergunta terá que ser eternamente repetida. Este livro nos ajuda a pensar como agir quando a resposta para “Quem deve pagar pelo ajuste?” for “Agora é a vez dos mais ricos”.


    Há tempos existem no Legislativo brasileiro propostas de impostos sobre grandes fortunas. O imposto é previsto na Constituição de 1988 e isso gerou vários projetos de lei. A maioria prevê uma destinação social para os recursos arrecadados — em saúde ou educação.


    Alguns cálculos já foram feitos. O economista Henrique Rodrigues da Mota estimou que a proposta da senadora Eliziane Gama de alíquotas progressivas de 0,5% até 1% teria tido o potencial de arrecadar pelo menos 14 bilhões de reais em 2019, isso tributando menos do que os 0,02% mais ricos. Propostas de alíquotas maiores, como as realizadas pelos senadores Elizabeth Warren e Bernie Sanders, nos Estados Unidos, se aplicadas ao Brasil poderiam ter arrecadado entre 22 bilhões e 40 bilhões de reais, também em 2019. É difícil estimar valores exatos. O que é provável é que respostas comportamentais reduzam os valores mais otimistas, mas essa redução também é desconhecida, pode ser tanto grande quanto irrelevante. Tudo depende do desenho do imposto e, mais uma vez, é por isso que a contribuição deste livro é notável: ele nos convoca a pensar qual poderia ser o melhor desenho.


    O que é importante ter em mente quando se pensa nisso é que, primeiro, cerca de metade de todo o patrimônio no Brasil é formada por imóveis comerciais e residenciais, e a demanda por imóveis é muito inelástica, o que significa que eles aceitam bem tributação, mesmo que sob desenhos diferentes dos impostos já existentes. Também significa que esse patrimônio não pode ser retirado do país. A proporção de imóveis na composição da riqueza dos muito ricos, ainda que como propriedade de empresas, depende, evidentemente, de como se define “muito ricos”.


    Segundo, cerca de metade do patrimônio não imobiliário é formada por bens que dificilmente seriam deslocáveis para outros países. Não se movem usinas e máquinas, por exemplo, com facilidade, ou porque o custo de mudança é proibitivo, ou porque sem elas a produção para, ou ainda porque há equipamentos que só fazem sentido nas cadeias de produção brasileiras.


    Terceiro, como Zucman ressalta bem no caso da França, parte não desprezível da riqueza financeira deslocável já migrou para outros países — os muito ricos investem pesadamente no exterior, e, seja onde estiver, essa riqueza também é tributada. Evidentemente, em um mundo globalizado, os mais ricos podem sair do Brasil para evitar tributos, mas em parte isso pode ser evitado por ajustes como a tributação por nacionalidade e não por residência, bem como a tributação compensatória do patrimônio de pessoas jurídicas — ou seja, seria necessário abandonar a nacionalidade e remover as empresas do país para evitar tributos.


    Quarto, fugas de capital se dão em contextos relativos, logo não dependem apenas dos tributos no Brasil — dependem, por exemplo, dos tributos nos demais países, inclusive aqueles sobre a renda pessoal e corporativa. Com frequência, esses tributos são mais altos que os brasileiros: os melhores lugares do mundo para se investir legalmente são também mais tributados que o Brasil no imposto de renda de pessoas físicas e jurídicas, o que faz com que a fuga de capitais compense bem menos do que parece à primeira vista.


    Portanto, alguma fuga de capitais do Brasil pode ser esperada. Aliás, aumente-se qualquer outro tributo, suprimam-se subsídios injustificáveis e vantagens inaceitáveis, e essa fuga também pode ocorrer. O que importa não é se haverá fuga, mas se haverá uma fuga expressiva. Até o momento ninguém tem uma estimativa confiável de quão grande essa fuga seria. O que há, sempre, é muito alarde pró-ricos e pouca conta. Mas junte os quatro pontos acima e a conclusão é que o alarde é provavelmente mal fundamentado.


    O leitor brasileiro vai aprender muito com este livro, mas irá terminar a leitura se perguntando se essa é uma agenda prioritária no Brasil. No campo tributário, nosso país tem muito a fazer: é preciso reduzir um volume imenso de subsídios, de quase 7% do pib em 2025, equivalente a tudo que se gasta com educação p
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